
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2579326 - SP (2024/0062738-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DOSSO TOLEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ADVOGADOS : RICARDO CÉSAR DOSSO - SP184476

NATÁLIA MARQUES DE OLIVEIRA - SP407375
AGRAVADO : LES ALPES EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA
ADVOGADOS : AIRES VIGO - SP084934

GUSTAVO ALVES MONTANS - SP148104
INTERES. : JAHYRE MACHADO JÚNIOR
INTERES. : JOSE VASCONCELOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

EMENTA

Direito processual civil. Agravo em recurso especial. Reserva de
honorários contratuais. Penhora no rosto dos autos. Recurso não
conhecido.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial manejado contra acórdão que indeferiu
a reserva e o levantamento de valores referentes aos honorários
contratuais, após a penhora no rosto dos autos.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) o artigo 24-A
da  autoriza a reserva de honorários contratuais em Lei nº 8.906/94
casos de penhora no rosto dos autos; e (ii) a decisão recorrida
está alinhada à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
3. . A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a
reserva de honorários contratuais não é cabível após a penhora no
rosto dos autos, pois o crédito já está penhorado para satisfazer
direito de terceiro.
4. A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência dominante do
Superior Tribunal de Justiça, atraindo a incidência da Súmula nº
83 do STJ, que impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida.
IV. Dispositivo
5.  Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.14/10/2025  20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

Direito processual civil. Agravo em recurso especial. Reserva de
honorários contratuais. Penhora no rosto dos autos. Recurso
não conhecido.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial manejado contra acórdão que
indeferiu a reserva e o levantamento de valores referentes aos
honorários contratuais, após a penhora no rosto dos autos.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) o artigo 24-
A da Lei nº 8.906/94 autoriza a reserva de honorários contratuais
em casos de penhora no rosto dos autos; e (ii) a decisão
recorrida está alinhada à jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.

III. Razões de decidir

3. . A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que
a reserva de honorários contratuais não é cabível após a
penhora no rosto dos autos, pois o crédito já está penhorado
para satisfazer direito de terceiro.

4. A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência dominante
do Superior Tribunal de Justiça, atraindo a incidência da Súmula
nº 83 do STJ, que impede o conhecimento do recurso especial
pela divergência quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida.

Documento eletrônico VDA51370512 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 13/10/2025 14:25:16
Código de Controle do Documento: 906d032b-3d31-451d-ae7c-3c8c94e2e159



IV. Dispositivo

5.  Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial manejado contra acórdão assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
Decisão agravada que indeferiu a reserva e o levantamento de valores
referentes aos honorários contratuais. Inconformismo do patrono do
exequente, que afirma o advento do artigo 24-A da Lei 8.906/94
(Estatuto da OAB), que permite a reserva de 20% dos valores
bloqueados de seu cliente para fins de recebimento de seus
honorários contratuais ad exitum. Impossibilidade. Referido artigo que
permite a reserva e a liberação dos bens bloqueados nos casos em
que ocorrido o bloqueio universal do patrimônio do cliente. O que não
é o caso dos autos. Penhoras no rosto dos autos que não se
confundem com bloqueio universal do patrimônio do cliente do
agravante. Decisão mantida. RECURSO DESPROVIDO.

A parte agravante aduziu violação do art. 24-A da Lei n. 8.906/94,
defendendo a possibilidade de reserva dos honorários contratuais no caso dos autos.

Inadmitido o apelo, subiram os autos em agravo em recurso especial.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

O acórdão recorrido assim se manifestou sobre a possibilidade de destaque dos
honorários contratuais:

No agravo de instrumento nº 2214369-49.2021.8.26.0000, o agravante
pretendeu a reserva e o levantamento de quantias referentes aos
honorários contratuais, pedido que foi indeferido, sendo ressaltado na
decisão proferida naqueles autos que o caso em comento dependeria
da instauração do concurso de credores, nos termos do artigo 908 do
Código de Processo Civil, inclusive por haver outros créditos
alimentares no rol de credores.
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Neste recurso, pretende o agravante a transferência de 10% dos
valores bloqueados a título de pagamento dos honorários contratuais,
nos exatos termos do §3º do art. 24-A da Lei 8.906/94 (Estatuto da
OAB).

Ocorre que o artigo 24-A, 'caput', do Estatuto da OAB, incluído pela Lei
nº 14.365/2002, dispõe que a reserva e a liberação de até 20% dos
bens bloqueados do cliente, ocorrerá nos casos de bloqueio universal
do patrimônio do mesmo:

Art. 24-A. No caso de bloqueio universal do patrimônio do
cliente por decisão judicial, garantir-se-á ao advogado a
liberação de até 20% (vinte por cento) dos bens bloqueados
para fins de recebimento de honorários e reembolso de gastos
com a defesa, ressalvadas as causas relacionadas aos crimes
previstos na Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006 (Lei de
Drogas), e observado o disposto no parágrafo único do art. 243
da Constituição Federal.

Sobre a questão de bloqueio universal do patrimônio, em questões
não criminais, o C. Superior Tribunal de Justiça fixou tese no seguinte
sentido:

A indisponibilidade de bens e direitos autorizada pelo art. 185-A
do CTN depende da observância dos seguintes requisitos: (i)
citação do devedor tributário; (ii) inexistência de pagamento ou
apresentação de bens à penhora no prazo legal; e (iii) a não
localização de bens penhoráveis após esgotamento das
diligências realizadas pela Fazenda, caracterizado quando
houver nos autos (a) pedido de acionamento do Bacen Jud e
consequente determinação pelo magistrado e (b) a expedição de
ofícios aos registros públicos do domicílio do executado e ao
Departamento Nacional ou Estadual de Trânsito - DENATRAN
ou DETRAN”. (Tema 714; R Esp 1.377.507/SP, rel. Min. Og
Fernandes, Segunda Turma, D Je 1º/12/2014)

Ainda neste recurso constou:

“(...) 2. O bloqueio universal de bens e de direitos previsto no art. 185-
A do CTN não se confunde com a penhora de dinheiro. (...)”

Ocorre que, no caso dos autos, diante do conjunto probatório,
não houve indisponibilidade de bens e direitos autorizada pelo
art. 185-A do CTN, que se traduz, na concepção de “bloqueio
universal de bens e de direitos”, circunstância que, não se
confunde com as penhoras no rosto dos autos realizadas.
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Desse modo, permitindo o artigo 24-A do Estatuto da Ordem a
liberação de valores, apenas, nos casos de bloqueio universal
do patrimônio do cliente, não era mesmo o caso de se permitir a
transferência de 10% dos valores bloqueados.

Desse modo, a r. decisão agravada não merece qualquer reparo.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESERVA
DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS. PENHORA NO ROSTO DOS
AUTOS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto por sociedade de advogados contra
acórdão do Tribunal de Justiça que não conheceu de agravo interno,
sob o fundamento de ilegitimidade recursal, em razão de a recorrente,
beneficiária de penhora no rosto dos autos, não ser parte do processo
e não ter comprovado prejuízo.

2. A questão envolve a reserva de 30% do valor executado para
pagamento de honorários contratuais dos advogados da exequente na
hipótese em que existente penhora no rosto dos autos em favor de
outro credor.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se: (I) houve negativa
de prestação jurisdicional; (II) a parte recorrente possui legitimidade
para interpor recurso contra decisão que determinou a reserva de
honorários contratuais, em razão de penhora no rosto dos autos; (III) é
cabível a reserva de honorários contratuais após tal penhora; e (IV)
houve violação da ordem de preferência de pagamento de créditos
prevista na legislação.

III. Razões de decidir
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4. O Tribunal de origem não incorreu em negativa de prestação
jurisdicional, pois fundamentou adequadamente sua decisão, ainda
que de forma diversa do interesse da parte.

5. A sub-rogação decorrente da penhora no rosto dos autos confere
legitimidade extraordinária ao terceiro beneficiário para proteger seu
crédito, incluindo a prática de atos executivos e a interposição de
recursos.

6. A jurisprudência do STJ entende que a reserva de honorários
contratuais não é cabível após a penhora no rosto dos autos, pois o
crédito já está penhorado para satisfazer direito de terceiro.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso parcialmente provido para reconhecer a legitimidade
recursal da parte recorrente e determinar o retorno dos autos ao
Tribunal de origem para julgamento do mérito do recurso interposto.

(REsp n. 2.196.107/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJEN de .)26/5/2025 5/6/2025

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE EXECUÇÃO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
PEDIDO DE RESERVA DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS.
CRÉDITO INDISPONÍVEL. PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS.
SÚMULA N. 83 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC.
INAPLICABILIDADE.

1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando a corte de
origem examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa
nulificar o acórdão recorrido.

2. O pedido de reserva de honorários formulado após a expedição de
penhora no rosto dos autos não assegura ao advogado o direito ao
recebimento, por dedução, da quantia a ser auferida pelo constituinte.
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

3. A admissibilidade do recurso especial fundado na alínea c do
permissivo constitucional depende do preenchimento dos requisitos
essenciais para comprovação do dissídio pretoriano, conforme
prescrições dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
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4. Os acórdãos confrontados não são aptos para demonstrar o dissídio
jurisprudencial quando não há semelhança entre suas bases fáticas.

5. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou da
improcedência do recurso para autorizar sua imposição.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.060.349/PR, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 28/8/2024

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

 

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
especial.
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Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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